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Incentivos fiscais (SUDAM e SUFRAMA) e a dinâmica 
industrial e agropecuaria na Região Norte 

Luiz Roberto C. Nascimento* 
João Policarpo R. Lima** 

Resumo: A exequibilidade dos programas de incentivos fiscais já foi objeto 
de vários estudos e avaliações sob diferentes enfoques metodológicos. Contu­
do, o tema é recorrente, exigindo mais reflexão. Assim, no contexto do 
crescimento econômico da Região Norte do Brasil, tenta-se aqui analisar a 
capacidade de indução dos incentivos fiscais da SUNAM (o FINAM) e da 
SUFRAMA sobre a dinâmica econômica da Região entre os anos de 1970 e 
1996. Por meio do uso do instrumental Shift-Share, obtém-se aqui indicações 
dos maiores impactos dos incentivos à produção disponibilizados pela 
SUFRAMA relativamente aos induzidos pelo FINAM. 

Palavras-chave: incentivos fiscais, política regional no Brasil, desenvolvimento 
regional. 

Abstract: The viability of fiscal incentives programmes have been examined 
through many methodological approaches and in many different studies. 
Despite that, this subject still demands attention. Thus, having the Brazilian 
North Region as a case study, this paper analyses two fiscal incentives 
schemes there adopted (FINAM and SUFRAMA) and their impacts on the 
region's economic dynamic through the period 1970-96. The paper adopts 
the so-called shift-shaie methodology to access these impacts and concludes 
that the incentives do production from SUFRAMA seems to lead to better 
results in relation to those obtained by FINAM. 

Key words: fiscal incentives, regional policy in Brazil, regional development. 

Classificação JEL: R 58 

1 Introdução 

As políticas de incentivos fiscais a o capital e à p r o d u ç ã o já 
f o r a m o b j e t o s d e vá r io s e s t u d o s e a v a l i a ç õ e s sob d i f e r en t e s 
enfoques metodológicos. Contudo, o t ema é recorrente , de m o d o 
q u e exige mais reflexão. Nes te e s tudo , f ocado n o c r e sc imen to 
e c o n ô m i c o da Região Norte, analisa-se a capac idade de indução 
dos Incentivos Fiscais ao Capital, ou seja, o Fundo de Financia­
m e n t o da Amazôn ia - FINAM na d inâmica da indiistria d e 
t r a n s f o r m a ç ã o , b e m c o m o n o se to r a g r o p e c u á r i o . A lém disso, 
* ( s a i n t _ I o u i s @ u o I . c o m . b r ) 
* * ( j p r I i m a @ d e c o n , u f p e , b r ) 
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busca - se analisar o d e s e m p e n h o d a indústr ia de t r ans fo rmação 
i n d u z i d a pe los incen t ivos fiscais à p r o d u ç ã o c o n c e d i d o s pe l a 
SUFRAMA, no per íodo 1970-1996, constituintes d o c h a m a d o Pólo 
Industrial d e Manaus . 

1.1 O problema: os incentivos fiscais e o crescimento na Região Norte 

U m amplo sistema de incentivos fiscais c o m objetivos múlti­
plos, at ingindo os mais diversos setores produtivos da e c o n o m i a 
nos mais diferentes pad rões de desenvolvimento, foi ado t ado n o 
Brasil por mais de quat ro décadas . Todavia, os incentivos fiscais, 
t an to n o m u n d o c o m o no Brasil, t ê m es tado sob freqüentes aná­
lises críticas cuidadosas. Estes es tudos enfatizam que a concessão 
d e benefícios fiscais apresenta falhas c o m o instrumento indutor de 
inves t imentos pr ivados e m regiões m e n o s desenvolvidas . 

Algumas das críticas ficam evidentes com a intensificação da 
divulgação da importância da in tegração das economias regionais 
e m t o d o o mundo , nos últimos anos, e t a m b é m n o m o m e n t o e m 
q u e a questão regional sai d o ostracismo e volta ao deba te aca­
d ê m i c o c o m u m a nova proposta d e desenvolvimento baseada e m 
distritos industriais ou clusters. Enfim, neste contexto, por exemplo, 
au tores c o m o Armstrong e Taylor, Temple, Bowen e Mayhew, se­
g u n d o Galvão (1998), r e c o n h e c e m q u e as políticas convencionais 
d e desenvolvimento regional à base de incentivos fiscais, n o de­
correr dos anos sessenta a oitenta do século XX, colheram resulta­
dos modestos na tentativa d e gerar u m a base de crescimento sus­
t e n t a d o nas regiões m e n o s desenvolvidas . Por tanto, s e g u n d o os 
atrtores, é necessária a busca de outros mecanismos alternativos 
d e desenvolv imento regional e m me io a intensificação d o n o v o 
p a r a d i g m a d a c o m p e t i ç ã o i n t e r n a c i o n a l , q u e se b a s e i a n a 
c a p a c i t a ç ã o tecnológica, i novação e flexibilidade d e p r o d u ç ã o . 

Mesmo reconhecendo q u e essas avaliações têm procedência , 
n o entanto , cabe ressaltar outros estudos que most ram resultados 
di ferentes n o uso de incent ivos fiscais e gastos d o g o v e r n o n o 
desenvolvimento d e regiões periféricas. Ao estudar o cresc imento 
e c o n ô m i c o n a r e g i ã o A m a z ô n i c a , G o m e s e Vergol ino (1997) 
m o s t r a m que, depois de u m a forte in tervenção d o Governo Fede­
ral nessa região, a mesma exper imentou, n o per íodo 1960/94, u m 
d e s e m p e n h o econômico rela t ivamente melhor q u e o Brasil c o m o 
u m t o d o . Por exemplo, o PIB' da Amazônia brasileira cresceu a 

' Insiste-se e m cons ide r a r o p r o d u t o i n t e r n o b ru to , in ic ia lmente , nessa d i scussão , p o r q u e 
é u m a m e d i d a individual d e p r o d u ç ã o d a s ma i s i m p o r t a n t e s e m u m a e c o n o m i a O PIB 
n ã o é u m a m e d i d a d e bem-es tar , p o r é m d e a t i v idade p rodu t iva global . 



u m a taxa média anua l excepc iona lmente e levada , o u seja, 8,4% 
contra apenas 5,2% ao ano, da economia brasileira e m seu con­
junto, a despeito das cont rações dos gastos públicos desde o iní­
cio dos anos 1980, postas e m o p e r a ç ã o pelo G o v e r n o Federal . 

Como a Região Norte ab range quase a total idade da Amazô­
nia, a mesma t a m b é m saiu d e u m a part icipação n o PIB brasileiro 
d e ap rox imadamen te 2,24%, e m 1970, pa ra mais d e 3,48%, e m 
1980, e saltou pa ra 4,9% e m 1990, reduzindo-se pa ra 4,8%, e m 
1998, c o m o ilustra a Tabela 1.1. Embora n ã o se t enha a l cançado 
g r a n d e peso e c o n ô m i c o n o cená r io nacional , deve-se levar e m 
conta o fato de q u e e m t iês décadas o p rodu to in terno nortista 
mais d o que dob rou sua par t ic ipação no PIB nacional , e m te rmos 
relat ivos. 

Tabela 1.1: Norte e estados: Participação (em %) no PIB a custo de 
fatores e m re lação ao d o Brasil - 1970-1998 

R e g i ã o / E s t a d o s 
A n o s 

R e g i ã o / E s t a d o s 

1 9 7 0 1 9 7 5 1 9 8 0 1 9 8 5 1 9 9 0 1 9 9 8 

A c r e 0 , 1 4 0 , 0 8 0 , 1 2 0 , 1 0 0 , 2 0 0 , 2 0 

A m a p á 0 , 1 2 0 , 0 6 0 , 0 8 0 , 1 0 0 , 2 0 0 , 2 0 

A m a z o n a s 0 , 7 2 0 , 8 0 1 ,13 1,40 1 ,40 1,30 

P a r á 1 ,13 1 ,10 1,60 1,80 2 , 3 0 2 , 2 0 

R o n d ô n i a 0 , 1 0 0 , 1 3 0 , 2 5 0 , 5 0 0 , 5 0 0 , 7 0 

R o r a i m a 0 , 0 3 0 , 0 4 0 , 0 4 0 , 1 0 0 , 1 0 0 , 1 0 

T o c a n t i n s - - - 0 , 1 0 0 , 1 0 0 , 2 0 

N o r t e 2 , 2 4 2 , 2 2 3 , 2 2 4 , 1 0 4 , 9 0 4 , 8 0 

Bras i l 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 

F o n t e : d e 1970 a 1980 (IBGE) e 1985 a 1998 (IPEA), 
N o t a ! : O s va lo res d e s t e q u a d r o , a t é 1985, n ã o contab i l i zam os se rv iços d e i n t e r m e d i a ç ã o 
f i n a n c e i r a . 
N o t a 2: A part ir d e 1980 s ã o inc lu ídos o s munic íp ios q u e f o r m a r a m o e s t a d o d e Tocant ins , 
c r i a d o c o m a p r o m u l g a ç ã o d a Cons t i t u i ção e m 5 ,10 ,1988 e i n s t a l ado c o m o E s t a d o e m 
1,01.1989. 

As fontes d e c resc imento d a economia nortista p o d e m estar 
associadas a u m a c o m b i n a ç ã o d e vários fatores, tais c o m o econô­
micos, sociais e históricos. Por exemplo, p a r a Cardoso e Müller 
(1977), a intervenção d o Governo na geografia econômica da Região 
e na sua história mudou, radicalmente, a sua face socioeconómica e 
ambiental em fianção da velocidade do crescimento econômico , d o 



cresc imento populac ional , da in tegração à economia nacional e 
da expansão da c a p a c i d a d e produt iva regional m e d i a n t e o au­
m e n t o d o es toque d e capital. 

A Tabela 1.2 retine estimativas da taxa d e crescimento d e três 
impor tantes indicadores macroeconômicos da Região Norte e d o 
Brasil, n o per íodo 1960-2000. No m e s m o estão dados d o Produto 
Interno Bruto a custos d e fatores (doravante PIBcf), d o Produto Per 
Capita, a m b o s a p reços constantes de 2000 e a inda das taxa de 
c resc imento populacional . Estes indicadores , a lém d e resumirem 
o d e s e m p e n h o de u m a economia a partir de vários ângulos, cons­
t i tuem impor tantes atalhos d e informações para a análise econô­
mica. Ou seja, pe rmi tem analisar com mais abrangência o desem­
p e n h o da economia nortista, indo a lém da cons ideração u m tanto 
simplista da evolução isolada das taxas d e crescimento d o PIB.^ 

A julgar pelos dados da Tabela 1.2, ao longo de 40 anos (1960/ 
2000), o PIBcf nortista cresceu à taxa média da o rdem dos 7,8% ao 
a n o e o d o Brasil c o m o u m todo, a 4,95%. Considerando-se esse 
indicador como base de referência, pode-se dizer que o Norte teve 
u m desempenho econômico relativamente melhor que o do Brasil. 
Em termos de produto per capita, o crescimento da renda regional 
no mesmo período foi de 3,45% ao ano e o do Brasil de 2,76%. Esse 
resul tado torna-se mais re levante ao se considerar q u e o g a n h o 
verificado no PIBcf teve que ser distribuído pelo conjunto de uma 
população q u e cresceu, no mesmo período, 4,35% ao a n o contra 
2,19% d o Brasil. 

Tabela 1.2: Nor te e Brasil: taxas de crescimento anual da popula­
ção , PIB real e pe r capita , a m b o s a cus to d e fatores, s e g u n d o 
pe r íodo e subper íodo - 1960-2000^*^ 

P e r í o d o s P I B T o t a l P I B Per Capita P o p u l a ç ã o P e r í o d o s 

N o r t e B r a s i l N o r t e B r a s i l N o r t e B r a s i l 

1 9 6 0 / 6 7 2 , 5 8 5 ,61 (0 ,83 ) 2 , 7 0 3 ,41 2 , 9 0 

1 9 6 8 / 7 3 1 2 , 2 8 1 0 , 0 8 8 , 2 9 7 , 4 2 4 , 0 0 2 , 6 6 

1 9 7 4 / 7 9 1 0 , 2 2 8 ,99 5 , 3 2 6 , 6 0 4 , 9 0 2 , 3 9 

1 9 8 0 / 9 4 3 , 9 2 1,87 0 , 0 5 0 , 0 4 3 , 8 7 1,83 

1 9 9 5 / 0 0 3 , 5 9 2 , 3 3 0 , 8 8 0 , 6 7 2 ,71 1,66 

1 9 6 0 / 0 0 7 , 8 4 , 9 5 3 , 4 5 2 , 7 6 4 , 3 5 2 , 1 9 

F o n t e : IBGE (1991) , Azoni (1997) , IPEA (2000) . 
(*) Os n ú m e r o s r e u n i d o s n o refer ido q u a d r o fo ram e s t i m a d o s p o r m e i o d o m o d e l o log-lin, 
q u e , e m t e r m o s formais , p o d e ser: In Yt = InY^ + tln(l + r) (GUJARATI, 2000) . 

^ U m a c a r a c t e r i z a ç ã o ma i s a p r o p r i a d a deve r i a levar t a m b é m e m c o n t a a lguns i n d i c a d o r e s 
sociais e d e d i s t r ibu ição d e r e n d a , d a d o s es tes n ã o fac i lmente disponíveis , infel izmente. 



Cabe esclarecer que urna parcela considerável do crescimento 
expressivo da população, ao longo de quarenta anos, está associada 
à dinâmica migratória verificada a partir de 1960, e m parte atraída 
por políticas piíblicas e em parte resultante de fluxos espontâneos. No 
início de 1970, testemunha-se a penetração de fientes demográficas 
e econômicas pelas diversas portas de entrada da Amazônia. Essas 
fientes são constituídas fijndamentalmente por contingentes migrató­
rios de oiigem natal em diversas regiões do País e fazem trajetórias 
clássicas de avanço: contínuo ou por etapas, desde áreas da região 
Nordeste para a Amazônia Oriental até o aproíundamento de ft-entes 
anteriores provenientes do Sul e interior de São Paulo e Minas Gerais 
que subiram e m direção ao Noroeste brasileiro, passando por Mato 
Grosso. Foram centenas de milhares de migrantes que percorreram 
esses caminhos em busca de terras livres, projetos de assentamento 
e pequenas e médias fazendas (OLIVEIRA, 1996). 

Desagregando o per íodo 1960/2000 e m subper íodos de rele­
vância econômico-social , conforme demons t r ado n o Q u a d r o 1.2, 
no ta-se q u e os a n o s 1970 foram é p o c a s d e ma io r c resc imento 
e c o n ô m i c o pa ra a região, e n q u a n t o , os dema i s subper íodos fo­
r am d e m o d e r a d o crescimento. Entre 1968 e 1973, fase d o milagre 
e c o n ô m i c o brasi le iro, o PIBcf da Região N o r t e c r e sceu à taxa 
média da o r d e m dos 12,28% e a d o Brasil, e m 10,08% ao ano . Por 
sua vez, a r enda per capita d o Norte cresceu no m e s m o per íodo, 
algo e m torno de 8,29% e a d o Brasil, e m 7,42% a o ano . Essas taxas 
reve lam o quan to foi intensa a expansão da atividade produtiva, 
a qual indubi tavelmente p o d e estar associada ao crescimento da 
força d e trabalho, aos investimentos públicos e aos investimentos 
pr ivados induzidas por meio da política d e incent ivos fiscais na 
região, concen t r ados e m Manaus e Belém. 

Terminada a fase do "milagre", a economia nortista começa a 
dar sinais de lento desaquecimento, tanto que a taxa de crescimento 
d o PIBcf decresce para 10,22% ao ano, n o intervalo 1974/79, uma 
média ainda superior à do Brasil (8,99%). Apesar- disso, são médias 
de crescimento consideráveis. Quanto à renda pe r capita, esta teve 
t a m b é m u m a taxa d e c resc imento significativa d e 5,32%, mui to 
embora inferior à do Brasil (6,60%), e m vista da diferenciada dinâ­
mica populac ional . 

Na Tabela 1.3, estão alinhadas as taxas de crescimento do PIB 
para o Brasil e Região Norte, calculadas pela SUDAM/FGV para 
per íodos qüinqüenais , as quais revelam u m ri tmo de crescimento 



intenso d o PIB nortista, pr incipalmente na década de 1970, b e m 
acima d o observado para o País c o m o u m todo. Esses dados, junta­
men te c o m os vistos anteriormente, indicam, portanto, uma dinâmica 
econômica mais ativa na região Norte nos períodos considerados, 
o n d e se fez sentir a ação de políticas governamentais baseadas e m 
incentivos fiscais, embora não sejam estas as fontes exclusivas dessa 
d inâmica . 

Tabela 1.3: Norte e Brasil: crescimento d o produto interno bruto -
1965-1980 

R e g i ã o S u b - p e r í o d o s 

1 9 6 0 - 6 5 1 9 6 5 - 7 0 1 9 7 0 - 7 5 1 9 7 5 - 8 0 1 9 7 0 - 8 0 

B r a s i l 4 , 3 8,1 1 0 , 3 7,1 8 ,6 

R e g i ã o N o r t e 2 , 4 7 , 7 1 0 , 6 1 8 , 4 1 4 , 5 

F o n t e : F G V e SUDAM/FGV 

Embora com alguma reserva, em face das limitações já mencio­
nadas das políticas de incentivos íiscais, as mutações ocorridas na região 
parecem indicar que alguns objetivos preconizados pelas políticas d e 
incentivos fiscais ao capital e também à produção, combinados com 
outros modestos programas governamentais de infi"a-estrutura básica 
e m transportes, comunicações, energia e disponibilidade de créditos 
nos bancos locais de desenvolvimento, surtiram algum efeito na expansão 
da capacidade produtiva, já que a economia da r e ^ ã o ao longo das 
quatro tíltimas décadas acusou resirltados positivos no crescimento do 
Produto Interno Bruto Real, b e m como no que diz respeito aos rendi­
mentos per capita. Tais esquemas de incentivos são a seguir melhor 
detalhados em alguns de seus impactos. 

1.1.1 Incentivos fiscais à produção e o pólo industrial de Manaus 

As evidências acima indicam qtre a i m p l a n t a ç ã o d a S u p e ­
r i n t e n d ê n c i a d a A m a z ô n i a - SUDAM (1966) - atualmente trans­
formada e Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA - e da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA (1967) -
foram marcos decisivos no desenvolvimento da economia nortista, 
q u e passou a experimentar grandes m u d a n ç a s sociais, históricas e 
econômicas , principalmente nas décadas d e 1970 e 1980. Algumas 
dessas mudanças se fizeram sentir a partir da penet ração do capital 



extra-regional na economia de alguns estados, como foi o caso dos 
invest imentos na indústria minero-metalúrgica, n o Pará; n o Pólo 
Industrial de Manaus (PIM) nos segmentos eletro-eletrónico, mecâ­
nico, transportes de duas iodas, entre outros. Além disso, fora dessa 
lógica de acumulação , tem-se o avanço da fronteira agrícola e m 
Rondônia, Sul do Amazonas e do Pará. 

Apesar d o custo da renúnc ia fiscal pa ra a soc iedade c o m o 
u m todo, ou da falta d e p ropagação do crescimento para o inte­
rior das sub-regiôes s i tuadas no lado ocidental da Região Norte , 
isto é, e s t ando c o n c e n t r a d o n o en to rno da c idade d e Manaus , o 
Pólo Industrial d e M a n a u s é u m mode lo d e desenvo lv imento re­
gional q u e a l c a n ç o u relat ivo êxito c o m a política de incentivos 
fiscais à produção, e s t ando a m e s m a ent re os de t e rminan te s da 
formação d e u m a p a r q u e industrial integrado à economia nacio­
nal. Ao longo d o pe r íodo 1967-1998, o pólo conseguiu atrair, e m 
média , ce rca de 300 indústr ias d e b e n s finais e in te rmediá r ios 
(SUFRAMA, 1998). Significa que , a cada ano , foram implantadas , 
em média, 9,1 plantas industriais de grande, médio e pequeno porte, 
multinacionais e nacionais q u e apor ta ram capi ta i s , t e c n o l o g i a e 
experiência na imp lan tação d e 22 segmentos industriais, e c o m 
baixíssima agressão a o me io amb ien t e . Entre os pr incipais seg­
men tos implantados es tão os d e e le t roele t rônicos (áudio e ima­
gem), duas rodas (motocicletas e bicicletas), b e n s d e informática, 
r e lo joe i ro , t e r m o p l á s t i c o , m e t a l ú r g i c o , m e c â n i c o , m a d e i r e i r o , 
químico, ót ico, b e b i d a s e cutelar ia . 

Para se ter u m a idéia desse crescimento, a Tabela 1.4 exibe 
u m conjunto de indicadores que ilustram a evolução dos resulta­
dos das indústrias incent ivadas n o referido Pólo, n o pe r íodo de 
1988 a 2000. Obseiva-se q u e as vendas efetivas, a p r o d u ç ã o e os 
lucros aufe r idos c r e s c e r a m s igni f ica t ivamente . Por exemplo , o 
fa turamento primário saltou d e US$ 5,076.7 bilhões e m 1988 para 
US$ 10,313.2 bilhões e m 2000, ou seja, cresceu a taxas^ de 5-42% 
ao ano , enquan to q u e o custo total passou de US$ 3.254,1 bilhões 
para US$ 6,093.4 bilhões, isto é, experimentou, n o m e s m o per íodo 
cons ide r ado , taxas d e c r e sc imen to d e 5,34% a o a n o . Por tanto , 
tem-se aí u m a ampl iação na margem de lucratividade da indústria 
ali instalada. 

C o m o sal ientam Diniz e Santos (1996), a b o a per formance 
da indústria eletroeletrônica, duas rodas, reloj oeira, en t re outras, 
instaladas e m Manaus, se deveu à combinação de duas o rdens de 
fatores: o pr imeiro está associado à multiplicidade d e incentivos 



fiscais q u e bara te iam o custo de p rodução ; o segundo, combina­
d o c o m o primeiro, deve-se à existência de u m m e r c a d o nacional 
q u e consome, pelo m e n o s da ZFM, US$ 10,3 bilhões anuais e m 
p r o d u t o s manufa tu rados dessas indiistrias. 

Tais r amos industriais, até 1991, segundo Lyra (1995), conta­
v a m c o m e l e v a d a m a r g e m d e p r o t e ç ã o p r o p i c i a d a p e l o s ISI 
(Imposte de Importação) , IPI (Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos) e ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi­
ços) q u e a l cançava , e m m é d i a , 8 3 % dos cus tos d e p r o d u ç ã o . 
Além disso, essa p ro teção permitiu a fixação d e preços e m níveis 
e levados capazes de compensa r as desvantagens locacionais, ga­
rant indo altas margens de receita operacional , c o m o mos t ram os 
d a d o s da Tabela 1.4. 

Com a aber tura comercial brasileira no início dos anos 1990, 
esse q u a d r o de p ro teção m u d o u . Segundo Lyra (1995), a execu­
ção d o c ronograma d e r e d u ç ã o das alíquotas ad valorem d o Isl e 
o a u m e n t o d e dez pontos percentuais na alíquota do IPI, a partir 
d e m e a d o s de 1992, posta pelo Governo Federal, a l teraram a si­
t uação anterior. Ou seja, a margem d e pro teção foi reduzida de 
8 3 % para 66%. Apesar disso, a referida p ro teção é a inda conside­
rável, n ã o a p e n a s pa ra permitir a compe t i ção c o m a p r o d u ç ã o 
es t rangei ra , mas t a m b é m c o m p r o d u ç ã o potencia l das localiza­
ções alternativas no restante do país, par t icularmente n o Centro-
Sul e n o Nordeste . Explica-se assim a m a n u t e n ç ã o e m Manaus de 
s e g m e n t o s industr iais r e l evan tes n a c i o n a l m e n t e , m e s m o c o m a 
abe r tu ra da economia , o que , e m tese pelo menos , dever ia ter 
enfraquecido as van tagens da p ro teção específica conferida pela 
existência da Zona Franca. 

Tabela 1.4 Empregos diretos, custo total, p rodução , fa turamento e 
p r o d u t i v i d a d e das indiistrias n c e n t i v a d a s d o pó lo industr ial d e 
Manaus - 1988-2000 

A n o s E m p r e g o s C u s t o T o t a l * * P r o d u ç ã o F a t u r a m e n t o P r o d u t i v i d a d e (%) 
D i r e t o s U S $ 1 , 0 0 0 ( u n i d a d e s ) U S $ 1 , 0 0 0 U S $ 1 , 0 0 0 ( b / d ) 

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) ( e = d / a ) 

1 9 8 8 6 0 . 6 6 9 3 , 2 5 4 , 1 8 0 4 - 3 5 7 . 7 6 3 5 , 0 7 6 . 7 8 4 , 6 6 4 , 1 0 

1 9 8 9 6 9 . 4 7 1 4 . 1 6 9 , 9 1 . 1 0 3 , 3 4 6 . 7 7 4 6 , 9 0 1 , 7 9 9 , 4 5 6 0 , 4 2 

1 9 9 0 7 6 . 7 9 8 5 . 1 0 2 , 6 1 . 5 6 5 . 7 9 0 . 8 0 0 8 , 3 7 9 , 2 1 0 9 , 1 0 6 0 , 9 0 

1 9 9 1 5 8 . 8 7 5 3 , 6 7 7 , 6 1 . 5 3 4 . 2 0 7 , 7 5 7 5 , 9 8 4 , 2 1 0 1 , 6 0 6 1 , 4 6 

1 9 9 2 4 0 . 3 6 1 2 , 6 0 2 , 8 1 . 5 1 1 , 3 3 6 . 4 2 9 4 , 5 4 2 . 7 1 1 2 , 4 4 5 7 , 3 0 

3 Para e s t imar as taxas d e c r e s c i m e n t o s o b r e os d a d o s d a Tabela 1 ,4 , util izou-se o m o d e l o 
log-lin, q u e , e m t e r m o s formais, p o d e ser: In y, = lny„ + t ln( l + r) (GUJARATI, 2 0 0 0 ) , 



A n o s E m p r e g o s C u s t o T o t a l * * P r o d u ç ã o F a t u r a m e n t o P r o d u t i v i d a d e (%) 
D i r e t o s U S $ 1 , 0 0 0 ( u n i d a d e s ) U S $ 1 , 0 0 0 U S $ 1 , 0 0 0 ( b / d ) 

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) ( e = d / a ) 

1 9 9 3 3 7 . 7 3 4 3 . 5 6 7 , 9 1 . 8 0 5 . 1 6 4 . 7 0 0 6 , 6 3 5 . 6 1 7 6 , 0 1 5 3 , 7 7 

1 9 9 4 4 1 . 4 7 7 4 . 9 4 2 , 4 2 . 0 1 4 . 4 7 5 . 6 2 5 8 , 8 1 8 . 5 2 1 2 , 4 9 5 6 , 0 5 

1 9 9 5 4 8 . 7 6 1 6 . 8 5 5 , 5 2 . 0 6 5 . 0 7 2 . 3 0 8 1 1 , 7 6 5 . 0 2 4 1 , 5 8 5 8 , 2 7 

1 9 9 6 4 8 . 4 9 4 7 . 8 8 4 , 5 1 . 8 3 8 . 1 7 1 . 7 3 7 1 3 , 2 4 2 . 2 2 7 3 , 0 4 5 9 , 5 4 

1 9 9 7 5 0 . 7 7 3 7 . 7 8 7 , 8 1 . 9 1 9 . 2 6 3 . 4 9 0 1 1 , 7 2 9 . 8 2 3 0 , 9 0 6 6 , 3 9 

1 9 9 8 4 2 . 4 8 8 5 , 7 9 5 . 4 1 . 5 3 1 . 6 2 9 . 7 2 4 9 , 9 2 8 . 9 2 3 3 , 6 2 5 8 , 3 7 

1 9 9 9 4 9 . 4 0 7 4 , 4 5 5 . 6 1 . 7 3 3 . 6 7 1 . 8 2 5 7 , 1 7 9 . 6 1 4 5 , 3 4 6 2 , 0 6 

2 0 0 0 4 7 . 6 2 5 6 , 0 9 3 . 5 1 .697 9 9 5 . 6 6 1 1 0 , 3 1 3 . 2 2 1 6 , 6 6 5 9 , 0 8 

F o n t e : SUFRAMA, 2000 . 
(**) Sa lá r ios , E n c a r g o s e benef íc ios sociais , ICMS, aqu i s i ç ão d e ma té r i a s -p r imas . 

Além d o papel es t imulador dos incentivos fiscais, cuja im­
por tânc ia é comen tada acima, c a b e menc ionar outros e lementos 
d e d inamismo observados na Região. Entre estes estão as articu­
lações comerciais inter-regionais menc ionadas acima, que resulta­
ram, s e g u n d o Buarque e Guimarães Ne to (1990), e m u m a dinâmi­
ca c o m transformações importantes na estrutura produtiva regio­
nal, par t icularmente , a partir da d é c a d a de 1970, c o m a u m e n t o 
substancial da produt iv idade e m distintas at ividades e c o n ô m i c a s 
da Região. Registre-se t a m b é m o apa rec imen to de u m novo seg­
m e n t o p r o d u t i v o b a s e a d o n a indiístr ia extrat iva m i n e r a l e d e 
t ransformação de bens de c o n s u m o final, que fortaleceu a articu­
l a ç ã o da reg ião c o m os m e r c a d o s extra-regionais (nac ionais e 
internacionais) , mas c o m p o u c a in tegração c o m a base produt iva 
tradicional local, da qual resultasse u m a maior cr iação de r e n d a 
e empregos , de m o d o q u e isso p o d e ter agravado o desequilrTírio 
in t i a - reg iona l . 

1.12 A capacidade de financiamento do FINAM 

N o caso dos incentivos fiscais ao capital ( esquema FINAM), 
c o n v é m acrescentar q u e esse e s q u e m a veio a o longo d o t e m p o 
p e r d e n d o expressividade na i n d u ç ã o d e inves t imentos p r ivados 
na A m a z ô n i a c o m o u m t o d o . Os rela tór ios da SUDAM (1990) 
cos tumam apregoar que esse esquema de incentivos configurava-se, 
pelo m e n o s nos anos 1970 e 1980, n o mais importante mecanismo 



d e incent ivos ao setor p r ivado na Região. Entre tanto , os d a d o s 
reunidos na Tabela 1.5 mostram u m a outra realidade, isto é, ocor­
reu a o longo d o t e m p o u m a profunda r edução na l iberação d e 
recursos d o FINAM. A part ic ipação dos incentivos fiscais (FINAM) 
e m re lação ao p rodu to interno bru to regional a custo de fatores 
reduz-se d e 6,26%, e m 1970, pa ra 2,79%, e m 1980, e depois de 
2,23%, e m 1990, para 0,66%, e m 2000, de forma que , ao longo 
des se s anos , o F u n d o p e r d e u p e s o c o m o fator d e i n d u ç ã o d o 
d e s e n v o l v i m e n t o regional . 

Tal perda , segundo a SUDAM (1990), é atribuída entre outros 
fatores, ao processo inflacionário perverso q u e vivenciou a eco­
nomia brasileira nos anos 1980; a o limitado mecan i smo de atua-
fização d a s d e d u ç õ e s d o IRPJ e, s o b r e t u d o , à a m p l i a ç ã o d o s 
i n c e n t i v o s p a r a d i f e r e n t e s fins, m u i t a s v e z e s c o n c o r r e n c i a i s 
c o m o , por exemplo, o FISET (Fundo d e Invest imento Setorial) . 
A lém disso, deve-se considerar as falhas na a locação de recursos 
e m p r o j e t o s d e r e t o r n o d u v i d o s o , o b j e t o d e vá r i a s m a t é r i a s 
jornalísticas negativas e motivo a legado para a extinção da SUDAM. 

A redução dos créditos fiscais contribuiu para ttm cont ínuo 
a p r o f u n d a m e n t o da d i s t â n c i a e n t r e a d e m a n d a d e r e c u r s o s 
exercida pelos projetos ap rovados e as disponibifidades pa ra seu 
a t e n d i m e n t o . Essa c o n t e n ç ã o agravou as condições d o e s q u e m a 
FINAM. Surgem, e m d e c o r r ê n c i a disso, as d e m o r a s n a imple­
m e n t a ç ã o dos projetos, i r real idades das previsões o r ç a m e n t á r i a s 
e imposs ib i f idade d e a d e r ê n c i a d o s incen t ivos às p r i o r i d a d e s 
es tabe lec idas pelo p l ane jamen to regional . 

Tabela 1.5: Norte: FINAM e PIB a custos de fatores - 1964-2000 
A n o A p l i c a ç õ e s d o s I n c e n t i v o s 

e m R $ M i l d e 2 0 0 0 
P I B ( R $ M i l d e 2 0 0 0 ) A p l i c a ç õ e s / P I B ( % ) 

1 9 6 4 5 . 5 2 5 3 - 6 0 8 . 1 4 7 0 , 1 5 

1 9 7 0 3 4 1 . 0 1 8 5 . 4 5 0 . 9 8 3 6 , 2 6 

1 9 7 5 4 1 3 . 2 1 3 9 - 5 4 7 , 4 5 7 4 , 3 3 

1 9 8 0 6 0 0 . 7 7 9 2 1 - 5 0 0 . 6 5 3 2 , 7 9 

1 9 8 5 1 1 4 . 2 4 2 2 9 - 2 3 7 - 7 0 1 0 , 3 9 

1 9 9 0 8 5 5 . 1 9 8 3 6 , 7 4 9 - 9 2 0 2 , 3 3 

1 9 9 5 2 3 7 - 5 9 7 3 9 - 3 1 7 - 0 5 6 0 , 5 1 

2 0 0 0 3 1 0 . 6 7 9 4 7 . 0 9 7 . 3 9 3 0 , 6 6 

F o n t e s : E l a b o r a d o pe lo a u t o r a par t i r d e d a d o s d a SUDAM e d o IPEA-



A combinação desses problemas induz a agência de desenvolvi­
mento, no caso a SUDAM, a impor u m tipo d e a ç ã o vol tada mais 
pa ra admin is t ra r as l i be r ações d e recursos , a l g u m a s vezes , d e 
a c o r d o c o m as d e m a n d a s polít icas locais. Isto é, a agênc i a d e 
desenvolv imento passa a o p e r a r e m certos m o m e n t o s e m r e a ç ã o 
à instabi l idade da con jun tura e, c o m g rande f reqüência , c o m o 
ins t rumento de c o o p t a ç ã o d e apoios políticos, típicos d a d e m o ­
cracia (COSTA, 1989). 

Outro problema visualizado, por meio dos dados da Tabela 1.6, 
é a distribuição dos crédi tos fiscais (FINAM) en t re os es tados da 
Região, n o pe r íodo 1991-1999. Nota-se q u e os es tados d o Pará, 
Tocantins e Amazonas , e m conjunto, absorvem 92% dos incenti­
vos, e n q u a n t o os demais es tados ficaram c o m os 8% res tantes . A 
intensa concentração dos recursos do FINAM nessas três sub-regiões 
reflete, por u m lado, a maior d e m a n d a de projetos origináiios das 
mesmas e, por ou t ro lado, a influência política d e de t e rminados 
segmentos d o empresar iado local sobre os planos d e liberalização 
dos recursos fiscais da SUDAM. 

De fato, pelos dados levantados por Brasileiro (2002), dos 732 
projetos aprovados na Amazônia Legal, entre os anos 1991 e 1999, 
287 estão localizados n o Pará (39%). Significa que o Estado concen­
trou mais d e u m qua r to dos projetos ap rovados pa ra a Região. 
Depois, Mato Grosso foi o segundo estado mais beneficiado, c o m 
174 (23,7%) projetos aprovados e, e m seguida, tem-se Tocantins e 
Amazonas , r espec t ivamente c o m 71 (9,7%) e 68 (9,3%) projetos 
aprovados. Os 132 (18%) projetos restantes c o u b e r a m aos estados 
de Roraima, Acre, Amapá e Rondônia. 

Houve , t a m b é m , u m exage rado n ú m e r o d e proje tos agro­
pecuár ios ap rovados , configurando-se e m out ra fonte d e crítica. 
Ainda, s egundo aque la au tora , os números da SUDAM c o m p r o ­
v a m essas obse rvações . Entre 1991 e 1999, 4 4 , 1 % dos proje tos 
aprovados na Amazônia foram para o setor agropecuár io , 31,9% 
para o setor industrial, 16,3% para o agroindustrial e 7,7% para 
serviços básicos. S e m con ta r c o m a baixa ge ração d e e m p r e g o s 
q u e e s se s p r o j e t o s p o d e r i a m cr iar , p r i n c i p a l m e n t e n o s e t o r 
a g r o p e c u á r i o . 



Tabela 1.6: Norte : Projetos, incentivos fiscais, investimentos - 1991-
1999 

Em R$ 1.000 

U n i d a d e P r o j e t o s P r o j e t o s P r o j e t o s I n c e n t i v o T o t a l I n v e s t i m e n t o 

F e d e r a ç ã o A p r o v a d o s A t i v o s C a n c e l a d o s T o t a l 

Q t % Q t % Q t % V a l o r % V a l o r % 

A c r e 21 4 , 0 21 5 ,0 - - 5 8 . 7 9 5 1,0 9 4 . 4 7 5 1,0 

A m a z o n a s 6 8 1 3 , 0 51 12 ,0 
1 
3 

2 0 , 0 9 5 5 . 5 3 3 2 3 , 0 1 .722 .211 2 3 , 0 

A m a z o n a s 6 8 1 3 , 0 51 1 2 , 0 13 2 0 , 0 9 5 5 . 5 3 3 2 3 , 0 1 .722 .211 2 3 , 0 

P a r á 2 8 7 5 6 , 0 2 3 7 5 7 , 0 2 8 4 3 , 0 1 . 6 5 4 . 8 9 4 4 1 , 0 3 . 2 4 8 . 7 4 9 4 3 , 0 

R o n d ô n i a 2 7 6 ,0 19 5 ,0 0 6 9 ,0 1 3 6 . 1 6 0 3 ,0 2 5 7 . 9 4 6 3 ,0 

R o r a i m a 12 2 ,0 0 9 2 ,0 0 3 5 ,0 1 5 . 7 1 5 1,0 2 1 . 1 2 7 0 ,0 

T o c a n t i n s 71 1 4 , 0 6 2 1 5 , 0 0 8 12 ,0 1 . 1 4 6 . 6 5 3 2 8 , 0 2 . 0 1 9 . 4 8 5 2 7 , 0 

Total 5 1 2 1 0 0 , 0 4 1 5 1 0 0 , 0 6 5 1 0 0 , 0 4 . 0 7 9 . 7 6 0 1 0 0 , 0 7 . 5 8 3 . 1 8 0 1 0 0 , 0 

F o n t e s : DAP/DAÍ/SUDAM. 

Visto isso, c a b e reco locar q u e compatibil izar o est ímulo à 
iniciativa privada c o m a necess idade de in te rvenção do governo 
para "forçar" u m a redução no custo d o capital e, com efeito, u m 
a u m e n t o dos recursos para financiar o crescimento do produto e 
da r e n d a per capita é o que se preconiza n o uso d e incentivos 
fiscais. A Região Nor te t em dois p rog ramas d e incentivos fiscais 
bem definidos: incentivos à produção (isenções de impostos de renda, 
de importação, sobre produtos industrializados e sobre circulação de 
mercadorias), secundado por vantagens de variada ordem, c o m o a 
disponibilidade de terrenos a preços simbólicos para a instalação 
de unidade d e produção, e incentivos ao capital (subsídio). O pri­
meiro, o caso do PIM, foi u m dos determinantes na formação de u m 
p a r q u e industrial m o d e r n o e in tegrado à economia nacional, po­
r ém seus benefícios diretos estão ex t remamente concen t rados e m 
Manaus. O segundo, o FINAM, c o m abrangência e m toda a região 
Amazônica, condicionou a a locação d e vários projetos de investi­
mentos e m vários estados da região, pa recendo não ter auferido o 
mesmo desempenho a lcançado pelos incentivos à p rodução . Ape­
sar disso, cabe analisar as modificações que têm proporc ionado a 
efetiva ap l icação do FINAM na estrutura produt iva regional, le­
vando- se e m con ta o c o m p o r t a m e n t o d e c r e s c e n t e dos recursos 
apresentados na Tabela 1.6, acima. 



1.2 Objetivo 

O objetivo deste es tudo é analisar as modificações estrutu­
rais d a indiistria de transformação e extrativa mineral, b e m c o m o 
d o se to r ag ropecuá r io , n o con tex to d o c r e sc imen to da Região 
N o r t e , e a a s soc i ação dessas mod i f i c ações c o m a pofitica d e 
incent ivos fiscais ao capital e a p r o d u ç ã o en t r e os anos 1970 e 
1996. Isto é, verificar se o d e s e m p e n h o dos setores mais dinâmi­
cos d a economia da Região t e m forte re lação com as aplicações 
d o e s q u e m a FINAM entre outros incentivos. Para tanto, faz-se uso 
d e anáfise não -pa ramé t r i ca , c o m o , po r exemplo , o m é t o d o d e 
d e c o m p o s i ç ã o c o n h e c i d o c o m o Diferencial-Estrutural ou Shift-
Share. 

1 Metodologia de análise 

2.1 Método diferencial-estrutural (Shift-Share) 

O m é t o d o , na sua forma original , consis te e m estimar, a 
partir d e u m componen te estrutural e u m c o m p o n e n t e diferencial, 
n o âmbi to d e u m a região, as diferenças en t re o crescimento real 
(ou seja, aquele existente de fato) e o cresc imento teórico (ou seja, 
a q u e l e q u e a região dever ia apresen ta r , caso crescesse à taxa 
semelhan te à do país com u m todo) d e u m a variável c o m u m na 
es t ru tu ra produt iva , e m re l ação a u m a zona de referência. N o 
caso deste estudo a referência é o Brasil, e m u m a primeira compa­
ração , e depois a Região Norte para c o m as unidades estaduais, 
e m u m a segunda comparação, e m d a d o per íodo de tempo. Enfim, 
o m é t o d o descreve o crescimento regional, levando-se e m conta o 
compor t amen to da es t rutura p rodu t iva e setorial , s e n d o comple ­
t a m e n t e ba seado e m relações contábeis e definições (HADDAD e 
ANDRADE, 1989). 

Para formalizar o m é t o d o , cons idere u m a região (j) e u m 
setor ( i ) . Assim, tem-se: 

m^=(E¡-E¡)-E¡(a,rl) (2.1) 
VLP„ = E;(a„-a,J (2.2) 
VLD, = E;(a^-a,J (2.3) 



S e n d o : 

E,^ - variável E (emprego ou outra variável sob consideração, como por exemplo o 
VTI) no fira do período para o setor região j ; 

E¡j = variável E no ano base para o setor região7; 
E^. /E¡ - a,j, crescimento da variável E no setor i, região j ; 
eJ /E¡" = a¡„ crescimento da variável E no setor i, no país; 
E,¡ / E¡^ - a,„ crescimento da variável E no país. 

A somatória e m i mostra os valores d o total da região 

I=/Í 1-/7 1 = « 

q u e simplificadamente p o d e ser represen tada c o m o : 
VLT=nP+VLD (2-4) 

Enfim, tem-se o m é t o d o Shift-Share, expresso de forma com­
pacta por me io da e q u a ç ã o (2.4). Esta re lação compõe-se d e três 
c o m p o n e n t e s : o m e m b r o à e sque rda é a Variação Líquida Total 
(VLT), q u e m e d e a diferença en t re a var iação observada n o perí­
o d o e a var iação q u e ocorrer ia se ela fosse idêntica à zona d e 
referência, n o caso, o país ou u m a região. Essa var iação é origi­
nár ia d e dois efeitos. Um é a Variação Líquida Proporcional ou 
Estrutural (VLP), q u e m e d e a diferença ent re e m var iação e m nível 
sub-regional e a var iação e m nível nac ional . O resul tado desse 
c o m p o n e n t e d e c o r r e da impor t ânc i a relat iva d o s se to res mais 
d inâmicos ou tradicionais den t ro d e cada un idade estadual ou da 
sub-região. Essa c o m p o n e n t e será positiva na hipótese de a região 
abrigar setores produtivos com elevado crescimento ao verificado 
ao nível nacional , assim, pode-se dizer q u e a região guarda u m a 
especialização. O outro , o efeito regional ou Variação Líquida Di­
ferencial (VLD), m e d e a d i fe rença e n t r e a v a r i a ç ã o e m nível 
setorial na própria região o n d e estão instaladas as atividades pro­
dutivas e a var iação ao nível da sub-região c o m o u m todo . Na 
h ipó tese d e o resul tado ser positivo, significa q u e as van tagens 
compara t ivas q u e cada região ou sub-região possui n o sentido da 
expansão das atividades econômicas e m relação a outras localiza­
ções al ternativas d o capital. 

Essa técnica padece de algumas limitações; por exemplo, os 
resultados são muitos sensíveis ao ano-base e t a m b é m ao grau de 



agregação da variável escolhida para análise, po rque u m a variação 
n o n ú m e r o d e u n i d a d e s es tadua i s e/ou se to res afeta significa­
t ivamente os valores dos efeitos Shift-Share. Além disso, o método , 
por si só, n ã o é suficiente para o entendimento da complexidade de 
fenômenos vinculados a alocação espacial do trabalho. Enfim, n ã o 
há t ambém relações de causa e efeito que possam ser' inferidas no 
mode lo (CARVALHO, 1979). 

As vantagens d o m é t o d o Shift-Share é q u e ele utiliza dados 
secundários, adota cálculos simples na construção das matrizes de 
informações. O m é t o d o permite a comparação entre os padrões de 
crescimento dos setores nas distintas regiões ou sub-regiões a partir 
do uso de fatores de p rodução que operam de forma equilibrada 
no contexto estadual, sub-regional e regional. Enfim, essa técnica é 
u m ótimo instrumento d e sistematização de informações, capaz de 
indicar pistas para estudos mais aproíúndados setorialmente, ou até 
m e s m o para indicação de políticas de desenvolvimento regional. 

2.2 Os dados 

Os dados utilizados para análise da indústria d e transforma­
ção foram levantados de forma indireta, a partir dos Censos Econô­
micos e da Pesquisa Industrial Anual (PIA) do IBGE. A variável uti­
lizada para essa análise é u m indicador de significativo con teúdo: 
Valor da Transformação Industrial (VTI). Estes valores estão a pre­
ços d e 2000 (atualizados pelo IGP-DI da FGV). Os dados levantados 
do VTI c o m p r e e n d e m os anos 1970 e 1985 (Censo Industrial) e 1988 
e 2000 (Pesquisa Industrial Anual, visto que o IBGE não d e u conti­
nuidade a realização d o Censo Industrial). Neste caso, a análise é 
feita c o m b a s e e m u m a a m o s t r a r ep re sen t a t i va . Pa ra o se to r 
agropecuário, compreendem os anos 1970, 1985 e 1995/96. A variável 
d e e s tudo é a á r e a c o m lavouras t emporá r i a s , p e r m a n e n t e s e 
pa s t agens p l a n t a d a s . 

3 Resultados e discussão: a dinâmica industrial e agropecuária da 
Região Norte e os incentivos fiscais 

Esta seção des taca os principais resultados obt idos n o estu­
d o da d inâmica industrial e agropecuár ia e sua r e l ação c o m a 
política de incentivos fiscais. Nessa incursão, faz-se u m a análise de 
natureza qualitativa sobre os resultados desse es tudo a partir d e 
pa râme t ros cons ide rados re levantes na m e n s u r a ç ã o da expansão 



da capac idade produtiva, n o longo prazo. Assim, examinam-se as 
modificações ocorr idas na estrutura industrial e agropecuár ia da 
Região Nor te , respec t ivamente nos per íodos 1970/85, 1988/96 e 
1970-1996, e sua re lação c o m a política de incentivos fiscais a o 
capital e t a m b é m à p r o d u ç ã o . Para t an to , apl ica-se o m é t o d o 
Diferencia-Estrutural (Shift-Sharé). 

3.1 A evolução da indústria de transformação no período 1970-1985 

A economia nortista apresentou um crescimento em um ritmo 
considerável a partir da segunda metade dos anos I960. Isso se deu a 
paitir da combinação de vários fatores, entre eles a ação coordenada 
do Governo Federal, com a criação e implantação das agências de 
desenvolvimento regionais, no caso a SUDAM e SUFRAMA, como já 
foi evidenciado e discutido na Seção 1. Portanto, o impulso dado à 
economia por essas agências causou algum efeito positivo, de modo 
que nos periodos 1970-1985, 1988-1996 e 1970-1996, respectivamente, 
a estrutura industrial e agropecuária experimentou modificações signi­
ficativas e m alguns estados da Região. 

Para se ter u m a idéia do d e s e m p e n h o da indústria de trans­
formação , a Tabela 3.1 r e ú n e o resul tado Shift-Share t e n d o e m 
conta o VTI. Comparou-se a indústria da região Nor te e m relação 
a o universo industrial brasileiro, c o m o u m todo. Nesse confronto, 
as indústrias Mecânica , Material Elétrico-Eletrônico e Comunica­
ção, Extração de Minerais, Química, Vestuário, Calçados e Diver­
sos e n q u a d r a m - s e , n o pe r íodo 1970-1985, c o m o os se tores q u e 
mais c resce ram na Região. O resultado positivo d o efeito estrutu­
ral (VLP), levando-se e m conta o conjunto dos gêneros industriais, 
c o m o t a m b é m por setores, indica que a Região t e m na sua estru­
tura industrial setores especializados, ou seja, indústrias dinâmicas 
q u e ap resen ta ram elevadas taxas d e crescimento e m c o m p a r a ç ã o 
c o m a indústria nacional . Os demais setores c resce ram, po rém, 
e m ritmo modes to . 



Tabela 3 .1 : Resultados shift-share d o valor da t ransformação in­
dustrial (VTI) na indústria da Região Nor te - Universo Brasil -
1970-1985 
VLT V L P VLD G ê n e r o s I n d u s t r i a i s 

+ + + C o n j u n t o d o s g ê n e r o s I n d u s t r i a i s 

+ + + M e c â n i c a , Mat . E l é t r i c o - E l e t r ô n i c o e C o m u n i c a ç ã o , D i v e r s o s 

+ + + E x t r a ç ã o d e M i n e r a i s , Q u i m i c a , V e s t u á r i o e C a l ç a d o s 

-F - + Mater ia l d e T r a n s p o r t e , M e t a l ú r g i c a , M i n e r a i s N ã o - M e t á l i c o s 

+ - + M a d e i r a , Mobi l iár io , B o r r a c h a , P r o d u t o s F a r m a c ê u t i c o s 

+ . - + P r o d u t o s A l i m e n t í c i o s , B e b i d a s , F u m o , Edi tor ia l e Grá f i co 

F o n t e : C e n s o Industrial - IBGE. 

Cabe, portanto, realçar a importância e m utilizar outros indi­
cadores de maior conteúdo agregativo, c o m o é o caso do VTI, e m 
análise dessa natureza. Assim, c o m base n o VTI, pode-se dizer que 
o cresc imento d o p rodu to industrial da região deve-se muito a o 
desempenho das indústrias dinâmicas, e m que a produtividade mé­
dia e m 1985 foi duas vezes maior do que nas indústrias tradicionais, 
como resume a tabela 3.2. 

Os resultados, em termos d o VTI, indicam t ambém o quanto 
tem sido importante nas indústrias modernas a agregação de valor 
a o p rodu to final. Isso enseja maior' r e tenção da renda gerada n o 
ciclo produtivo na Região, devido t a m b é m à própria ampliação do 
uso de fatores de produção remunerados. Isso fortalece a formação 
de economias de aglomeração nas sub-regióes de maior dinamismo, 
c o m o , n o caso, Manaus e Belém. Por ou t ro lado, os resul tados 
negativos da VLP podem, também, mostrar a presença de debilida­
des tecnológicas na estrutura industrial, principalmente, nos setores 
t radicionais . 

Tabela 3.2: Norte: Pessoal o c u p a d o (PO), VTI e produt ividade nas 
indústrias m o d e r n a s e tradicionais - 1970-1985 

G ê n e r o s I n d u s t r i a i s 1 9 7 0 1 9 8 5 

P O VTI P r o d u t i v i d a d e P O VTI P r o d u t i v i d a d e 
(%) (%) VTI / P O (%) (%) VTI / P O 

E m $ R e a l s E m $ R e a l s 

Ind. D i n â m i c a s 1 0 , 0 1 1 , 0 1 8 , 8 3 1 , 0 4 7 , 0 1 2 7 , 8 

Ind. M e n o s D i n â m i c a s 9 0 , 0 8 9 , 0 1 6 , 9 6 9 , 0 5 3 , 0 6 4 , 3 

Total 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 - 1 0 0 , 0 1 0 0 , 0 -

F o n t e : IBGE. 



Para se ter u m a idéia desse crescimento, n o per íodo d e 15 
anos (1970-1985), o Valor da Transformação Industrial n o segmento 
da indústria nortista com maior grau de dinamismo ampliou-se por 
29,3 vezes, e na tradicional por 12,0 vezes e m termos reais, como 
ilustra a Tabela 3-3. Significa q u e as ope rações industriais foram 
muito mais intensas nas indústrias modernas de q u e nas tradicio­
nais. Assim, o uso de fatores variáveis nas operações de p rodução 
foi considerável . 

Tabela 3.3: Norte: Pessoal o c u p a d o e valor da t ransformação in­
dustrial (em R$ mil de 2000) - 1970-1985 

1 9 7 0 1 9 8 5 1 9 8 5 / 1 9 7 0 
C l a s s e s e G ê n e r o s 
I n d u s t r i a i s P O * VTI P O VTI P O VTI 

U n i d . Va lo r Unid V a l o r (%) (%) 

C l a s s e s d e Indús t r i a s 4 0 . 3 3 2 6 8 8 . 2 7 1 1 4 9 , 8 2 0 1 2 , 6 0 0 , 8 4 4 3,71 18 ,31 

G ê n e r o s ou S e t o r e s 
D i n â m i c o s 

3 . 7 0 8 2 5 0 . 7 3 6 4 6 . 3 4 2 7 , 3 3 9 . 5 0 8 12 ,5 2 9 , 3 

E x t r a ç ã o d e Minera is 1.221 1 3 7 . 0 7 3 10 ,181 2 . 3 1 2 . 9 8 5 8 ,34 1 6 , 8 7 

M e c â n i c a 531 8 . 6 0 3 6 .416 6 1 4 . 1 0 2 1 2 , 0 8 7 1 , 3 8 

Mater ia l Elét r ico e d e 
C o m u n i c a ç õ e s 

168 2 . 1 2 5 2 4 , 1 4 8 3 , 7 0 9 . 0 3 0 1 4 3 , 7 4 1 .745 ,43 

Q u í m i c a 1.144 8 7 , 4 4 3 1.715 2 9 4 . 2 3 1 1,50 3 ,36 

D i v e r s o s 6 4 4 1 5 . 4 9 2 3 , 8 8 2 4 0 9 . 1 6 0 6 , 0 3 26 ,41 

G ê n e r o s ou S e t o r e s 
T rad ic iona i s 

3 6 . 6 2 4 4 3 7 . 5 3 5 1 0 3 , 4 7 8 5 , 2 6 1 , 3 3 6 1 2 8 , 3 12,0 

F o n t e : C e n s o Industrial - IBGE, 
(*) Pessoal O c u p a d o 

N ã o se dispõe neste es tudo de informações sobre os custos 
m é d i o s d e longo p razo dessas indústr ias , p o r é m , a s s u m i n d o a 
existência de u m m e r c a d o d e consumo de bens intermediários e m 
crescimento ao longo d o t empo , a exemplo d o m e r c a d o nacional, 
pode-se admitir q u e essas indústrias instaladas n o Norte passaram 
adicionar mais capac idade produtiva ou flexibilizaram suas opera­
ções d e p r o d u ç ã o n o sent ido d e responder a o crescimento desse 
m e r c a d o . A i n c o r p o r a ç ã o d e c a p a c i d a d e p rodu t iva adic ional e 
d e novas tecnologias levam a reduzir os custos médios n o longo 
p r azo , associadas , p o r sua vez, às e c o n o m i a s d e escala , c o m o 
t a m b é m às d e e s c o p o . Por t an to , a c o m b i n a ç ã o desses fa tores 
p o d e ter contribuído para impulsionar e n d ó g e n a m e n t e o p rodu to 
d a economia da Região. 



Assim, n ã o há c o m o escamoteai ' que a ação estatal, por meio 
de uma multiplicidade de benefícios ñscais colocados à disposição 
d o capital privado, traduziu-se na formação de u m segmento indus­
trial novo na Região. Contudo , a gestação desse n o v o segmento 
industrial deve ter sido acompanhada pela desarticulação d e ativi­
d a d e s secundár i a s t radicionais , n ã o só pela c o m p e t i ç ã o q u e se 
estabeleceu entre as novas e as tradicionais unidades de p rodução 
na compe t i ção por mão-de-obra regional e extra-regional, c o m o 
t ambém pelo fato de q u e esta fase de considerável dinamismo está 
associada a processos de articulação e integração d o Norte com as 
demais regióes d o país. 

3.2 A evolução da indústria de transformação no período 1988-1996 

A Tabela 3.4 t ambém reúne o resultado da aplicação d o mé­
todo Diférencial-Estrutural. Observa-se que, na segunda linha supe­
rior do referido Quadro, os sinais dos componentes estrutural (VLP) 
e diferencial (VLD) são todos positivos. O resultado mostra que a 
indústria de m o d o geral manteve-se e m ritmo de crescimento e m 
relação à média nacional. Contudo, vale ressaltar que, dos dezoito 
setores sob análise, c inco n ã o a c o m p a n h a r a m o c resc imento da 
média da indústria nacional, como indica o sinal negativo do compo­
nente da VLT. No entanto, isso não comprometeu o crescimento da 
indústria regional c o m o u m todo. 

Tabela 3.4: Resultado shift-share do valor da t ransformação (VTI) 
na indústria da Região Nor te - Universo Brasil - 1988-1996 

VLT VLP VLD G ê n e r o s I n d u s t r i a i s 

+ + + R e s u l t a d o C o n j u n t o d o s g ê n e r o s indus t r i a i s 

+ + + Mobil iár io, P a p e l e P a p e l ã o , Q u í m i c a , Editorial e Grá f i co 

+ + - E x t r a ç ã o d e M i n e r a i s , P r o d u t o s Al iment íc ios e b e b i d a s , D i v e r s o s 

+ - + M e t a l ú r g i c a , M a d e i r a , Mat. d e T r a n s p o r t e , B o r r a c h a 

+ - + P r o d u t o s d e Mate r ia l P l á s t i c o , Ves tuá r io 

+ Mat . E lé t r i co e C o m u n i c a ç ã o e M e c â n i c a 

+ - C o u r o s e A r t e f a t o s d e C o u r o s , 

M i n e r a i s N ã o - M e t á l i c o s e Têxtil 

F o n t e : Pesquisa Industr ia l - IBGE. 



Levando-se e m con t a os c o m p o n e n t e s es t ru tura l (VLP) e 
diferencial (VLD) por cada setor, e m particular, os gêneros Mobi­
liário, Papel e Papelão, Química e Editorial e Gráfico destacam-se, 
pela ótica da t ransformação industrial, c o m o os q u e mais cresce­
r am n o per íodo 1988-1996. Com exceção da Química q u e já v e m 
desde os anos 1970 marcando posição entre as indiistrias modernas, 
as demais elevaram sua participação na transformação industrial da 
Região. Isto é, saíram de uma situação de lento para elevado cresci­
mento, entre os períodos 1970-85 e 1988-96. Isso pode ser verificado 
por meio dos indicadores postos nas Tabelas 3.5 e 3.6. Assim, as 
indiistrias c o m maior d inamismo e levaram sua parcela na trans­
formação industrial da região de 8 ,1% para 20 ,3% ent re 1988 e 
1996, e n o m e s m o ritmo a produt iv idade a u m e n t o u de R$ 13,2 
para R$ 71,0 no mesmo per íodo. 

Por outro lado, a parcela do VTI das indústrias que cresceram 
abaixo d o ritmo d e cresc imento d o universo industrial brasileiro 
decresceu de 91,9% para 79,7%. Esse decréscimo deveu-se princi­
palmente ao encolhimento médio de 15,7% do VTI da indústria de 
Material Elétrico e Comunicação instalada e m Manaus ao longo d o 
período GBGE, 1990 e 1997). Curiosamente, esse segmento, que teve 
grande destaque no período 1970-1985, aparentemente, não conse­
gue sustentar aquela performance ao longo do período 1988-1996. 

A análise desse modes to crescimento verificado nessa Indús­
tria deve ser feita c o m cautela. Primeiro, cabe levar e m conta q u e 
o p r o d u t o p r e d o m i n a n t e na Indústria Eletroeletrônica e Comu­
nicação é o Áudio e o Vídeo, além disso, esse segmento está quase 
todo concen t rado e m Manaus, enquan to que as demais indústrias 
e le t roe le t rônicas c o m espec ia l idades diferentes es tão localizadas 
fora dessa sub-região. Assim, confrontar uma indústria c o m outra 
d e diferentes espec ia l idades p o d e gerar dis torções . S e g u n d o , a 
crise q u e se abateu sobre o PIM, entre os anos 1992 e 1993, por 
conta d o processo d e aber tura comercial brasileiro, é out ro fator 
importante. Nesse período, como já foi discutido na Seção 1, a pro­
dução n o PIM decresceu, de m o d o que isso pode ter repercutido na 
t ransformação industrial, e t a m b é m n o ritmo de cresc imento e m 
relação ao universo industrial brasileiro, como mostram os resultados 
da Tabela 3.5. 

Todavia, esses problemas n ã o afetaram e m demasia a produ­
tividade d o conjunto das indústrias d e m e n o r dinamismo, de sorte 
q u e o referido ind icador a u m e n t o u d e R$ 38,2 pa ra R$ 83,37, 



en t re 1988 e 1996, c o m o mostra o Q u a d r o 3.5. Assim, verifica-se 
q u e esse segmento industrial cresceu e m ritmo m e n o r em relação 
a o un ive r so industr ial bras i le i ro . A p e s a r disso, sua pa rce la d e 
con t r ibu ição na t ransformação industrial da região é expressiva, 
e m torno de 33,3% em 1996 (IBGE, 1997). 

Tabela 3-5: Norte: Pessoal o c u p a d o , VTI e produt ividade nas in­
dústrias m o d e r n a s e tradicionais - 1988-1996 

G ê n e r o s I n d u s t r i a i s 1 9 8 8 1996 

PO VTI P r o d u t i v i d a d e P O VTI P r o d u t i v i d a d e 
(%) (%) VTI / P O (%) (%) VTI / P O 

Em $ R e a i s Em S R e a i s 

Ind. D inâmicas 20 ,5 8,1 13,2 23,0 20 7 1 , 0 3 

Ind. Menos Dinâmicas 79 ,5 91,9 38,2 77 ,0 79 ,7 83 ,37 
Total 100,0 100,0 - 100,0 100,0 -

F o n t e : Pesquisa Industrial A n u a l - IBGE. 

Como já foi assinalado acima, a indústria de Material Elétrico-
Eletrônico e Comunicação, concen t rada e m Manaus, t em grande 
peso na transfoiinação industiial da Região. A realização de investi­
mentos nesse setor ao longo das últimas três décadas pode ter ciiado 
efeito d e i ndução na real ização d e ou t ros invest imentos. Desse 
m o d o , o cresc imento dessa indústria, a inda q u e lento, p o d e ter 
contagiado outros investimentos por meio de cadeias retrospectivas 
(efeitos pa ra trás) e/ou por me io d e cadeias prospectivas (efeitos 
p a r a frente). Assiin, na tentat iva d e e m b a s a r esses a rgumentos , 
c a b e aqui considerar que u m a parcela considerável do e m p r e g o 
e da transformação industrial das indústrias que obtiveram desempe­
n h o semelhante à média nacional , n o per íodo 1988-1996, e s t ão 
instaladas t a m b é m no PIM. 

Por exemplo, as estimativas da Tabela 3.6 mostram que a par­
ticipação na transformação industiial dos gêneros Mobiliário, Papel 
e Papelão, Química e Editorial e Gráfico, instaladas no / S a z o n a s , 
a u m e n t o u de 49,9% para 74,6% e m re lação a o resto da Região, 
ent re os anos 1988 e 1996. Esses números sugerem que o dinamis­
m o por essas indústrias pode ter alguma associação com o cresci­
m e n t o dos setores-chave do Pólo Industrial de Manaus. Ou seja, a 
produção de bens finais no setor-chave requer grande quantidade de 
embalagens padronizadas, como também requer o consumo de im­
pressos e p rodu tos químicos p roduz idos por firmas co locadas a 



montan te . Para tanto, as industrias d e Química, Papel e Papelão e 
Editorial e Gráfica, entre outras, enquadram-se nesse mercado . No 
caso d a indústria de mobiliário, seu crescimento pode estar associ­
a d o à ampliação do setor de serviços e comercial. 

Por tanto , pe lo lado da t rans formação industrial, o m é t o d o 
Shift-Share mos t rou que as at ividades secundár ias da Região e m 
t e r m o s globais e x p e r i m e n t a r a m c r e sc imen to e m re lação ao uni­
verso industrial brasileiro. Significa q u e esse cresc imento resulta, 
pelo lado endógeno , d o uso eficiente na utilização de capital, tra­
ba lho , materiais e serviços e m cada especiaüdade q u e se mos t rou 
c o m o d inâmica , d a d a s as l imi tações t ecno lóg icas . A m a n u t e n ­
ç ã o d e s s e q u a d r o d e p r o s p e r i d a d e cons t i tu i u m a e x p e c t a ü v a 
posit iva pa ra a Região q u e t e m b u s c a d o , a o longo das q u a t r o 
últ imas décadas , aumen ta r seu nível d e renda . 

Tabela 3-6: Norte e Amazonas: Gêneros industriais mais dinâmicos 
- 1988-1996 

S u b - r e g i ã o 1 9 8 8 1 9 9 6 

A m a z o n a s 

P e s s o a l O c u p a d o 3 7 , 0 4 6 , 1 

Valor d a T r a n s f o r m a ç ã o Indust r ia l 4 9 , 9 7 4 , 6 

R e s t o d o s E s t a d o s d a R e g i ã o ( inc lus ive o P a r á ) 

P e s s o a l O c u p a d o 6 3 , 0 5 3 , 9 

Valor d a T r a n s f o r m a ç ã o Indust r ia l 5 0 J 2 5 , 4 

F o n t e : Pesquisa Industr ial - IBGE. 

3.3 A evolução da indústria no Amazonas, Pará e resto da Região Norte, 
no período 1970-1985 

Nesta seção, busca-se seguir a mesm a lógica d e análise feita 
na seção anterior, mas descendo ao nível intra-regional. Para tanto, 
dividiu-se arbitrariamente a Região Norte e m três sub-regiões, ou 
seja, Amazonas, Pará e Resto da Região e m u m só conjunto (Acre, 
A m a p á , Rondôn ia , Rora ima e Tocant ins) . O un ive r so d e refe­
rênc ia para essas sub-regiões é a Região Norte. Portanto, os resul­
tados Shift-Share, por meio d o VTI, demons t rados nas Tabelas 3.7 
e 3.8, levam e m conta os gêneros industriais e m conjunto e n ã o 
ind iv idua lmen te . 

Indubitavelmente, a indústria n o Amazonas mostrou-se mais 
dinâmica e m relação às suas congêneres localizadas no Pará e no 



Resto da Região. Isso pode ser verificado mediante os sinais positivos 
dos componentes Shift-Share reunidos na Tabela 3.6. Pode-se dizer 
que o crescimento da Variação Líquida Proporcional (VLP) foi seme­
lhante ao da média regional, além da Variação Líquida Diferencial 
(VLD). Desse modo , a indústria amazonense demonstra possuir na 
sua estrutura u m a especialidade, b e m como u m a competi t ividade 
local. 

Existem out ros ind icadores q u e conf i rmam a t endênc i a d a 
l iderança da indústria de transformação amazonense n o contexto 
regional. Por exemplo, tomando-se a parcela d o Pessoal O c u p a d o 
e VTI e m relação à indústria da Região Norte, verifica-se q u e esses 
indicadores ampliaram-se respect ivamente d e 26,6% e 26,2%, e m 
1970, para 41,7% e 61,9%, e m 1985. Enquanto isso, n o Pará, houve 
u m decl ínio da par t i c ipação dessas m e s m a s variáveis . Isto é, o 
Pessoal O c u p a d o e VTI declinaram, nessa mesma ordem, d e 62,2% 
e 42,3%, e m 1970, para 41,0% e 26,7%, e m 1985, d e m o d o q u e isso 
refleriu nos resul tados Shift-Share. 

Tabela 3.8: Resultado shift-share da indústria dos estados d o Ama­
zonas, Pará e resto da Região Norte - 1970-1985 

S u b - r e g i ã o A / a r i á v e l d e A n á l i s e VLT VLP VLD P O * PO** VTI* VTI** 

1 . A m a z o n a s 

P e s s o a l O c u p a d o 2 6 , 6 4 1 , 7 

Valor d a T r a n s f o r m a ç ã o Industr ia l + + + 2 6 , 2 6 1 , 9 

2 . P a r á 

P e s s o a l O c u p a d o 6 2 , 2 4 2 , 3 

Valor d a T r a n s f o r m a ç ã o Industr ia l - -r - 4 1 , 0 2 6 , 7 

3 . R e s t o d a R e g i ã o N o r t e 

P e s s o a l O c u p a d o 11 ,2 1 6 , 0 

Valor d a T r a n s f o r m a ç ã o Industr ial - - - 3 2 , 8 11 ,4 

F o n t e : Censo Industr ial - IBGE. 
* Parce la ( em %) d o Pessoal O c u p a d o e VTI d a u n i d a d e es tadua l e m r e l a ç ã o à indústr ia 
d a Reg ião N o r t e c o m o u m t o d o , e m 1970. 
** Pa rce la ( e m %) d o Pessoal O c u p a d o e VTI d a u n i d a d e e s t adua l e m r e l a ç ã o à indúst r ia 
d a Reg ião N o r t e c o m o u m t o d o , e m 1985. 

O c r e s c i m e n t o ver i f icado na indús t r ia d e t r a n s f o r m a ç ã o 
a m a z o n e n s e deve-se a o d e s e m p e n h o das indústrias Metalúrgica, 
Mecân ica , Material Elétr ico-Eletrônico e C o m u n i c a ç ã o , Material 
de Transporte e Diversos. Essas indústrias, a lém d e p r e d o m i n a r e m 
na es t rutura industrial da sub-região, t a m b é m i m p u s e r a m o seu 



poder competitivo regional, devido, e m parte, à política de incenti­
vos fiscais à p rodução administrada pela SUFRAMA e, e m parte , 
pelo governo estadual. 

A lém desses incent ivos ac ima menc ionados , c a b e t a m b é m 
l e m b r a r o pape l da r e s t a u r a ç ã o d o crédi to a o consumidor , n a 
d é c a d a d e 1970. A expansão d o referido crédito foi importantíssi­
m a n o a u m e n t o da escala d e c o n s u m o po r b e n s du ráve i s n o 
Brasil. Isso contribuiu para o surgimento de u m ciclo d e investi­
men tos nos setores automotivos, de eletrodomést icos e eletroele-
trônicos. No caso destes tíltimos, foi benéfico para o PIM, p o r q u e 
este a t ra iu u m a significativa parce la das inversões real izadas na 
Região por meio de u m ni imero expressivo de indiistrias implanta­
das, ampliando, assim, a sua capac idade produtiva. 

A Tabela 3.9 relaciona a a locação relativa de recursos d o 
esquema FINAM entre os estados do Norte no período 1970-2000. 
No contexto da Região Norte, observa-se que o Estado do Pará, ao 
longo d o tempo, sempre foi o mais beneficiado com os recursos d o 
Fundo, vindo, em segundo, o Amazonas. Em média, até 1995, esses 
dois es tados e m conjunto absorviam mais d e 70% dos recursos, 
enquan to os 30% restantes ficavam fragmentados nos demais esta­
dos da Região. 

Tabela 3.9: Norte: Alocação (em %) de incentivos fiscais (FINAM) 
por un idade estadual - 1970-2000 
A n o A c t e A m a p á A m a z o n a s P a r á R o n d ô n i a R o r a i m a T o c a n t i n s To ta l 

1 9 7 0 3 , 0 0 2 , 4 0 1 2 , 0 0 8 0 , 0 0 3 , 0 0 - - 1 0 0 , 0 

1 9 7 5 1 . 8 0 0 , 8 0 4 4 , 0 0 5 3 , 0 0 0 , 4 0 - 1 0 0 , 0 

1 9 8 0 4 , 1 0 0 , 9 1 3 0 , 0 0 5 9 , 0 0 5 , 0 0 , 5 3 1 0 0 , 0 

1 9 8 5 2 , 4 0 8 , 0 0 2 5 , 0 0 6 0 , 0 0 2 , 0 0 3 , 0 0 7 . Í ; 1 0 0 , 0 

1 9 9 0 0 , 9 0 1 , 0 0 3 2 , 0 0 5 4 , 0 0 0 , 6 0 3 , 2 0 1 1 , 8 4 1 0 0 , 0 

1 9 9 5 1 , 4 0 5 , 4 2 2 9 , 4 6 4 3 , 4 0 6 , 6 0 1 , 8 1 1 1 , 8 4 1 0 0 , 0 

2 0 0 0 0 , 8 7 1 3 , 0 0 1 1 , 0 0 4 5 , 8 0 3 , 4 R 0 , 0 5 2 5 , 5 0 1 0 0 , 0 

F o n t e : SUDAM, 

Apesar da grande parcela de recursos dos Fundos a locados 
n o Pará, c o m o mostra a tabela 3.9, observa-se que a indústria de 
t r ans fo rmação p a r a e n s e n ã o r e s p o n d e u satisfatoriamente a esse 
incent ivo , d e mane i r a q u e as a t iv idades secundár i a s o b t i v e r a m 
crescimento abaixo da média da Região, como indicam os resulta­
dos Shift-Share na Tabela 3.8, com exceção da VLP positiva. Por fim, 
a indústria d o Resto da Região experimentou algum crescimento. 



mas muito restrito ao setoi' metalúrgico e mecânico, de tal sorte que 
n ã o foi suficiente para c o m p e n s a r o fraco d e s e m p e n h o dos de­
mais setores. 

3.4 A evolução da indústria no Amazonas, Pará e resto da Região no 
período 1988-1996 

O quad io estrutural da indústria n o Amazonas, no Pará e n o 
resto da Região Noite, no período 1988-1996, confirma uma tendência 
que se vinha desenhando desde os anos 1970, ou seja, o aprofunda­
m e n t o da concen t ração industrial n o Pólo industrial de Manaus. A 
Tabela 3.10, q u e relaciona os resul tados Shift-Share pa ra as três 
sub-regiões, destaca essa tendência desequilibrada do crescimento 
industrial na região. 

Tabela 3.10: Resultados shift-share da indústria de t ransformação 
e extrativa dos estados do Amazonas, Pará e resto da Região Norte 
- 1988-1996 

S u b - r e g i ã o / V a r i á v e l d e A n á l i s e VLT VLP VLD P O * P O " VTI* V T I " 

1 . A m a z o n a s 

P e s s o a l O c u p a d o 4 6 , 6 4 4 , 6 

V a l o r d a T r a n s f o r m a ç ã o I n d u s t r i a l + + + 6 8 , 4 7 3 , 4 

2 . P a r á 

P e s s o a l O c u p a d o 3 9 , 5 4 4 , 2 

V a l o r d a T r a n s f o r m a ç ã o I n d u s t r i a l - + - 2 3 , 6 2 2 , 6 

3 . R e s t o d a R e g i ã o N o r t e 

P e s s o a l O c u p a d o 1 3 , 9 1 1 , 2 

V a l o r d a T r a n s f o r m a ç ã o I n d u s t r i a l . . . 8 ,0 4 , 0 

F o n t e : Pesquisa Industr ial - IBGE. 
* P a r c e l a ( e m %) d o Pessoal O c u p a d o e VTI d a u n i d a d e e s t a d u a l e m r e l a ç ã o a o d a 
indúst r ia d a Reg ião Nor t e c o m o u m t o d o , e m 1988. 
** P a r c e l a ( e m %) d o Pessoal O c u p a d o e VTI d a u n i d a d e e s t a d u a l e m r e l a ç ã o a o d a 
indúst r ia d a Reg ião N o r t e c o m o u m t o d o , e m 1996. 

Tomando-se c o m o pa râme t ro a t ransformação industrial, n o 
m é t o d o Shifi-Share, os resultados positivos dos componentes estru­
tural (VLP) e diferencial (VLD) indicam que as atividades secundá­
rias d o Amazonas implementaram u m ritmo de crescimento acima 
da m é d i a das dema i s sub-regiões nortistas. O Pólo de Manaus , 
p o r t a n t o , v e m assegurando , pe lo m e n o s nas últ imas d é c a d a s a 
hegemonia na expansão industrial na Região. 



Para se ter u m a idéia dessa concen t ração do capital indus­
trial n o PIM, a transformação industrial p o d e ser u m b o m indica­
dor, haja vista q u e as m e d i d a s convenc iona i s d e c o n c e n t r a ç ã o 
industrial (índice de Hirschman-Herí indahl) t ê m outros objetivos, 
en t re os quais o de tentar captar formas de comportamento domi­
nante d e agentes econômicos e m d e t e r m i n a d o m e r c a d o . Assim, 
n o Amazonas , o VTI a u m e n t o u d e 68,4% para 73,4%, entre os anos 
1988 e 1996. Enquanto isso, n o Pará, o referido indicador variou 
d e 23,6% para 22,6%, de m o d o q u e decresceu e m 1%, no m e s m o 
p e r í o d o . 

O f enômeno da concen t ração industrial e m Manaus relativa­
m e n t e às demais sub-regiões p o d e estar associado, a lém d o pode r 
d e a t r a ç ã o dos incentivos fiscais à p r o d u ç ã o , às. e c o n o m i a s d e 
a g l o m e r a ç ã o , q u e se conformaram e m to rno do pólo industrial. 
Essas ag lomerações , por sua vez, es tão associadas às economias 
de escala das grande empresas montadoras. As economias de aglo­
m e r a ç ã o d o t a m as empresas e os agentes econômicos, de m o d o 
geral, de vantagens que se traduzem e m incremento de produtivida­
de . N ã o é tão simples medir com precisão essas economias, posto 
que se manifestam de vários modos, tanto para as empresas como 
pa ra os indivíduos: acesso a me lhores serviços d e saúde , a u m 
melhor sistema de educação e inlra-estrutura de menor custo, redes 
de informação e comunicação, etc. Pode t ambém se atribuir às eco­
nomias de ag lomeração a possibilidade de usufnrir vantagens da 
especialização, das economias de escala e da divisão do trabalho. 

Seja qual for à tipologia d e a g l o m e r a ç ã o presen te n o pólo 
industrial d e Manaus , po rém, ou t ras cond ições locais favoráveis 
d e v e m ser levadas e m conta , c o m o , po r exemplo, as economias 
externas , de sorte que , na visão d o desenvolv imento e n d ó g e n o , 
os a g e n t e s econômicos instalados n o referido Pólo d e v e m estar 
ex t ra indo o máximo d e ganhos e c o n ô m i c o s p o r me io d a otimi­
z a ç ã o dos recursos d e capital, t r aba lho e d e insti tuições locais 
t an to q u a n t o de infra-estruturas físicas p rop ic iadas pelo Estado. 

Contudo, a concentração de uma parcela importante da indústria 
regional e m Manaus evidencia a natureza concentradora da ativida­
d e industrial. Pior d o q u e isso foi o inchaço populac ional q u e a 
c i d a d e sofreu c o m o afluxo d e migrantes e a desrurafização d o 
in ter ior a m a z o n e n s e . Esses pe rca l ços m o s t r a m a fragilidade d o 
m o d e l o , pr inc ipa lmente e m u m a e c o n o m i a aber ta , pos to q u e o 
pó lo d ispõe d e baixa compet i t iv idade externa apesa r d o cresci­
m e n t o nos últimos anos das vendas para o m e r c a d o internacional. 



3.5 A expansão agropecuária e os incentivos fiscais ao capital 

No Amazonas c o m o no Pará, e e m m e n o r escala nos demais 
estados, ent re os anos 1970 e 1985, as áreas dest inadas às lavouras 
d e m o d o geral registraram crescimento, p o r é m abaixo da média 
r eg iona l . A p r e d o m i n â n c i a d e sinais n e g a t i v o s n o s r e s u l t a d o s 
Shift-Share são exemplares, pr inc ipa lmente da VLT. 

O melhor desempenho fica por conta das áreas de pastagens 
plantadas. Estas, ao contrário das lavouras, cresceram e m nível da 
média regional, ao longo do período 1970-1996, como b e m mostram 
os resultados dos componentes Shift-Share. Por meio desses indica­
dores, e juntamente com os dados da Tabela 3.11, percebe-se que a 
atividade agropecuária orientou-se para o criatório. De fato, e n t r e 
1970 e 1985, o rebanho bovino triplicou, o que significa u m cresci­
mento de 7,6% ao ano, contra os 3,25% d o Brasil. 

Tabela 3 .11: Resultado shift-share da evo lução da á rea o c u p a d a 
c o m lavouras e pas tagens dos es tados da Região Nor te - Universo 
Região Norte - 1970-1985 e 1985-1996 

1 9 7 5 / 8 5 1 9 8 5 - 1 9 9 5 / 9 6 

F e d e r a ç ã o / L a v o u r a VLT VLP VLD VLT VLP VLD 

A m a z o n a s 

Lavoura P e r m a n e n t e . - . . . 

L a v o u r a T e m p o r á r i a . . . . . + 

P a s t a g e n s P l a n t a d a s . + . . . 

P a r á 

L a v o u r a P e r m a n e n t e . . . . . 

L a v o u r a T e m p o r á r i a . . . . . 

P a s t a g e n s P l a n t a d a s + + - - + 

R e s t o d a R e g i ã o N o r t e 

L a v o u r a P e r m a n e n t e + - + - - + 

L a v o u r a T e m p o r á r i a - - - „ . 

P a s t a g e n s P l a n t a d a s + + + + + + 

F o n t e : C e n s o A g r o p e c u á r i o - IBGE. 

Ao examinar os dados d o sub-setor agropecuár io e m nível 
das sub-regiões, postos na Tabela 3.12, verifica-se u m a acen tuada 
desigualdade na sua evolução. No caso d o Pará, o dinamismo da 
pecuár ia é sem dtjvida muito intenso até a primeira m e t a d e dos 
anos 1980. Seu efetivo bovino que era de 1,04 milhões em 1970, 3,5 



milhões em 1985, e alcança 6,1 milhões em 1996. Os outros estados 
que integram a Região Nor te t a m b é m apresen ta ram crescimento 
s igni f ica t ivo n a p e c u á r i a b o v i n a , n a s t í l t imas t r ê s d é c a d a s : 
Tocantins, por exemplo, e m 1996, seu rebanho efetivo alcançou a 
marca de 5,2 milhões, ficando somente atrás d o Pará. 

Diante d o q u e foi mos t rado e discutido até aqui, cabe per­
gunta r : a e v o l u ç ã o d a á r e a o c u p a d a c o m lavouras e pecuá r i a 
extensiva t e m algo a ver c o m a política de incentivos fiscais da 
SUDAM? A resposta é sim. As políticas regionais implemen tadas 
na Amazônia, a partir da segunda m e t a d e dos anos 1960, tinham 
u m a nítida t endênc ia a privilegiar os g randes e m p r e e n d i m e n t o s 
agropecuár ios . Os es tudos sobre a o c u p a ç ã o econômica da Ama­
zônia, pe lo m e n o s d o s lálümos 30 anos , a i nda q u e e m m e n o r 
ntimero, são consensuais nesse ponto. Sem dtívida, segundo Costa 
(1989), foi dada maior preferência à g rande empresa no processo 
de acumulação capitalista, principalmente, n o âmbito d o processo 
de desenvolvimento agropecuár io fomen tado pela SUDAM. 

Tabela 3.12: Norte: Evolução do efetivo bovino - 1970-1996 

U n i d a d e 
A n o s 

F e d e r a ç ã o 
1 9 7 0 1 9 7 5 1 9 8 0 1 9 8 5 1 9 9 5 / 9 6 

P a r á 1 .043 .648 1 .441,851 2 . 7 2 9 , 7 9 6 3 , 4 8 5 , 3 6 8 6 , 0 8 0 . 4 3 1 

A m a z o n a s 2 6 3 . 4 8 7 2 0 3 , 4 3 7 3 5 5 . 7 4 8 4 2 0 , 9 4 0 7 3 3 . 9 1 0 

Acre 7 2 . 1 6 6 1 2 0 , 1 4 3 2 9 2 . 1 9 0 3 3 3 , 4 5 7 8 4 7 , 2 0 8 

A m a p á 6 4 . 9 9 0 6 2 , 6 6 0 4 6 , 0 7 9 4 6 . 9 0 1 5 9 . 7 0 0 

R o n d ô n i a 2 3 . 1 2 5 5 5 , 3 9 2 2 5 1 , 4 1 9 7 6 8 , 4 1 1 3 . 9 3 7 , 2 9 1 

R o r a i m a 2 3 8 . 7 6 1 2 4 6 , 1 2 6 3 1 3 . 8 8 1 3 0 3 , 5 0 1 3 9 9 , 9 3 9 

T o c a n t i n s - - - - 5 . 2 1 8 . 1 4 2 

Nor t e 1 .706 .177 2 . 1 2 9 . 6 0 9 3 . 9 8 9 . 1 1 3 5 . 3 5 8 , 5 7 8 1 3 . 4 4 3 , 2 4 4 

Brasil 7 8 . 5 6 2 , 2 5 0 1 0 1 . 6 7 3 , 7 5 3 1 1 8 , 0 8 5 , 8 7 2 1 2 8 , 0 4 1 . 7 5 7 1 5 3 , 0 5 8 . 2 7 5 

F o n t e : C e n s o s A g r o p e c u á r i o s , IBGE 

Segundo H o m m a (1989), a partir de 1973 verifica-se que as 
tentativas de colonização através do incentivo à pequena propriedade 
entram e m colapso, de modo que o govemo passou a incentivar as 
grandes empresas a "assumir" o desenvolvimento rural da Amazô­
nia. Essa estratégia favoreceu forte a pene t ração da pecuária q u e 
r e q u e r g randes p r o p o r ç õ e s de terras, d e m o d o q u e os projetos 
foram o c u p a n d o enormes extensões d e terra n o Pará, n o nor te de 
Mato Grosso e Goiás (hoje, Tocantins). 



o desdobramento disso deu-se na base do sistema de incenti­
vos fiscais da SUDAiVI. À guisa d e l e m b r a n ç a , foi pe rmi t ido às 
pessoas jurídicas descontar a té 50% d o Imposto de Renda devido, 
d e s d e que fossem investidos e m projetos localizados na Amazônia 
Legal. Significa que o Estado dispunha-se a renunciar a 50% d o 
imposto sobre o lucro de u m a empresa qualquer, se a mesma se 
dispusesse a transformar tais recursos e m u m projeto econômico 
cons ide rado pela SUDAM c o m o indutor de desenvolvimento e d e 
r eduções das desigualdades regionais e setoriais. Em contrapartida, 
era exigido dos titulares dos projetos que pleiteavam os incentivos 
fiscais par t ic iparem c o m n o mínimo 25% da previsão de investi­
m e n t o s na forma de capital próprio . Assim, até 75% dos investi­
m e n t o s p o d e r i a m ser cober tos c o m recursos dos incentivos. 

A partir de 1970, q u a n d o iniciou a segunda fase da política 
d e incentivos fiscais, a SUDAM passou t a m b é m a aprovar projetos 
agr ícolas , ag ropecuá r ios e d e serviços básicos, mas c o m maio r 
ênfase a o setor agropecuár io . Além disso, adic ionaram-se outros 
e l emen tos fundamentais à política de incentivos, ou seja, a possi­
bi l idade de o valor da terra ser cons iderado c o m o recursos pró­
pr ios d o s e m p r e e n d e d o r e s d o s p ro j e tos a g r o p e c u á r i o s . Desse 
m o d o , o acesso aos incen t ivos , na fronteira agr ícola , p o d e r i a 
t a m b é m se efetivar por meio da p ropr iedade da terra. 

Essa tendência foi u m p o u c o amortecida, e m dezembro de 
1974, pelo Decreto-Lei 1.376, que criou o FINAM. Além disso, fo­
r a m instituídos p r o g r a m a s especiais c o m o o PIN, PROTERRA e 
POLAMAZÔNIA, e também a concessão para aplicação dos incenti­
vos fiscais nos setores de pesca, reflorestamento e turismo, d e ma­
neira q u e uma parcela substancial de recursos do crédito fiscal foi 
d r e n a d a para SUDEPE (extinta), IBDF (cedeu lugar ao IBAMA) e a 
EMBRATUR, os órgãos recém-cr iados naque la época . 

A despeito dessas mudanças , a política de incentivos fiscais 
con t inuou a financiar os g randes projetos. A Tabela 3-13 espelha 
essa realidade. Enquanto a área média dos estabelecimentos atingia 
a média de 89,8 hectares e m 1985, na Região Norte, n o caso dos 
proje tos incent ivados a média foi d e 15-702 hectares , e aque les 
e m fase d e i m p l a n t a ç ã o , 8.772 h e c t a r e s (CASQUES, 1987). A 
m e n o r á rea média foi de 7.037 hec tares n o Amazonas, e a maior, 
31.316 hectares, no Pará. 



Tabela 3.13: Área total e média dos projetos agropecuár ios incen­
t ivados na Amazônia Legal, e m julho de 1985 

P r o j e t o s e m I m p l a n t a ç ã o P r o j e t o s I m p l a n t a d o s 

U n i d a d e 
F e d e r a t i v a N ú m e r o Á r e a ( h a ) Á r e a ( h a ) N ú m e r o Á r e a ( h a ) Á r e a ( h a ) 

P r o j e t o s P r o j e t o s M é d i a P r o j e t o s P r o j e t o s M é d i a 

P a r á 1 7 7 1 . 6 3 7 , 1 0 9 9 . 2 4 9 2 9 4 8 2 , 6 9 6 1 6 . 2 9 9 

A m a z o n a s 2 0 1 6 1 . 4 0 5 8 . 0 7 0 2 1 4 . 0 7 5 7 . 0 3 7 

A c r e 18 2 0 0 9 8 2 1 1 - 1 6 5 - - -

A m a p á 2 8 1 6 3 - 5 1 0 5 . 8 3 9 - - -

R o n d ô n i a 11 7 8 , 1 5 0 7 . 1 0 4 - - -

R o r a i m a 6 3 9 , 6 8 1 6 . 6 1 3 - - -

N o r t e 2 6 0 2 . 2 8 0 . 8 3 7 8 . 7 7 2 3 1 4 8 6 . 7 7 1 1 5 4 . 7 0 2 

M. G r o s s o 156 3 , 2 4 2 , 4 7 1 2 0 - 7 8 5 51 1 .597-130 3 1 . 1 3 6 

G o i á s 4 2 5 6 2 , 9 7 7 1 3 - 4 0 4 10 9 6 - 1 2 7 9 , 6 1 2 

M a r a n h ã o 2 4 1 1 7 . 3 9 4 4 . 8 9 1 - - -

A m a z . L e g a l 4 8 2 6 . 2 0 3 . 6 7 9 1 2 . 8 7 0 9 2 2 . 1 8 0 . 0 2 8 2 3 . 6 9 5 

F o n t e : C a s q u e s (1987) 

Pelo que se pode perceber, havia relativa facilidade no atendi­
m e n t o aos pleitos de incentivos encaminhado pelos grandes projetos 
agropecuários. Segundo Costa (1989), para cada unidade monetária 
despendida e m terras, seria possível obter três na forma de incentivos 
fiscais. Assim, quanto maior viesse a ser o estabelecimento rural dispo­
nível, o u a ser formado, tanto mais recursos poder iam ser obtidos 
c o m base nele. Deriva-se daí u m esforço no sentido de adicionar o 
máximo de valor e m terras, sabendo-se que intuitivamente o valor 
das apropriações é determinado pelo aporte de capital que o optante 
teria acesso pela via dos incentivos fiscais. 

U m a d a s c o n s e q ü ê n c i a s p e r v e r s a s de s sa e s t r a t é g i a qire 
g a n h o u d i m e n s ã o exitosa n o con tex to da política de incent ivos 
fiscais foi a intensa c o n c e n t r a ç ã o de propr iedades rurais, d a n d o 
m a r g e m à geração de conflitos sociais, e poucos resultados econô­
micos pa ra o setor agropecuár io . Por q u e isso? 

U m a anáfise de ta lhada de todos os aspec tos aí envolvidos 
ext rapola os limites des te es tudo, c o n t u d o , pode-se e n c a m i n h a r 
a lgumas discussões plausíveis. Na realidade, no contexto da frontei­
ra agrícola, a decisão da SUDAM de conceder incentivos fiscais a 
projetos agropecuários (antes restritos a projetos industriais) pôs e m 
c o n f r o n t o os p r o p r i e t á r i o s d e a n t i g o s la t i fúndios e e m p r e s a s 



agropecuárias (incentivadas ou não), ao lado dos posseiros e ü^abaliia-
doies. Assim, na medida em que estes últimos demandavam o mesmo 
meio de produção fundamental, a tena, das grandes empresas e, por 
sua vez, negam-se a t rabalhar nestas mesmas unidades , estabele­
ce-se u m a si tuação grave de conflito, a l imentando níveis de vio­
lência sem p receden tes (SANTOS, 1979; COSTA, 1989). 

Para Santos (1979), os casos de grilagem (escrituras falsas), 
c o n u p ç ã o administrativa e cartorária, a falta de p reparo do Estado 
para enfrentar tecnicamente os pr-oblemas de legalizações d e posse 
ou m e s m o para respaldar algumas de suas vendas , a moros idade 
do judiciário, enfim, a combinação desses fatores convergiram para 
o aparec imento de tensões sociais e m diversas regiões d o sul do 
Pará e Rondônia, por exemplo. 

4 Conclusão 

Os resultados obtidos por meio da análise ShipShare confirmam 
aquilo que es tudos anter iores já indicavam: o Pólo Industrial d e 
Manaus, assentado na base de incentivos à produção, está se tornando 
u m espaço de indústrias de transformação diferenciado dos demais 
espaços de produção na Região Norte. Nesse pólo predominam as 
indústrias que apresentaram maior dinamismo na Região, ao longo 
das últimas üês décadas. 

Por ouüo lado, nas sub-regiões em que predominam totalmente 
os incentivos da SUDAM, por exemplo o FINAM, o destaque maior se 
deu na capacidade desse íundo expandir a pecuária bovina, c o m o foi 
verificado nos estados d o Pará, Tocantins e Rondônia. Conquanto , 
à exceção das industrias Mecânica, Material Elétrico-Eletrônico e 
Comun icação , Madeira , Mobifiário, Editorial e Gráfico, Química, 
Alimentos e Bebidas e Extrativa Mineral (pólo de relativa grandeza 
no Pará), pouca ou n e n h u m a expressividade de dinamismo se veri­
fica nos outros ramos da indústria de transformação localizadas nas 
demais sub-regióes sob es tudo. 

Assim, os incentivos fiscais ao capital e m relação aos incentivos 
à p rodução (esquema do Pólo Industrial de Manaus) tiveram efeitos 
modestos na expansão da indústria de transformação n o Pará, b e m 
como no Resto da Região Norte. Com exceção do crescimento das 
atividades agropecuária , as modificações engendradas na estrutiara 
industrial foram pouco expressivas nas áreas de maior abrangência 
do FINAM. 



A análise Shift-Share, q u e p roduz resultados de fácil opera-
cionalização, à pa r t e suas l imitações já referidas, identifica algu­
m a s sutilezas mais profundas , isto é, o refer ido m é t o d o permi t iu 
d i f e r enc i a r d e m a n e i r a s u m á r i a as indt is t r ias m o d e r n a s , c o m 
expressivo crescimento, e as tradicionais c o m baixo d e s e m p e n h o , 
na estrutura industrial nortista. Além disso, a análise feita por me io 
d o VTI mostrou-se consistente na explicação na análise d o cresci­
m e n t o da indtástria de transformação na Região, e sua associação 
c o m os incentivos fiscais a o capital e à p rodução . Ou seja, u m a 
pa rce la considerável da expansão das at ividades industriais está 
associada ao d e s e m p e n h o das indtistrias instaladas na c idade d e 
M a n a u s . 

Enfim, os resultados aqui obtidos indicam que o esquema de 
incentivos fiscais ao capital (FINAM), algumas vezes referenciados 
c o m o o maior programa d e financiamento do desenvolvimento da 
Região Norte, a lém de t a m b é m estar f reqüentemente associado a 
denúnc ias de malversação de recursos, perdeu, a partir d e seu 
ápice e m 1970, a capacidade de engendrar mudanças significativas 
na estrutura industrial na maioria das unidades estaduais da Região 
Norte . Contudo, há que se admitir q u e o aporte desses incentivos 
t eve efeitos mais expressivos na expansão d a pecuá r i a bov ina , 
b e m c o m o na expansão da capac idade produtiva n o Pará, o n d e 
se concen t rou a maior parcela d e recursos do referido e s q u e m a 
d e incent ivos. 
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